






El
ab

or
aç

ão
 d

e 
Pr

oj
et

os

124

Tecnologia educativa e currículo: 
   caminhos que se cruzam ou se bifurcam? 

COUTINHO, Clara Pereira. Tecnologia educativa e currículo: caminhos que se cruzam ou se 
bifurcam? Teias, Rio de Janeiro, ano 8, n. 15-16, p. 1-16, jan./dez. 2007. Disponível em: 
<http://www.periodicos.proped.pro.br/index.php?journal=revistateias&page=article&op=view
File&path[]=176&path[]=174>. Acesso em> 13 jul. 2009.

Há mais de um quarto de século que se vem consolidando uma concepção de Tec-
nologia Educativa (TE), entendida não como o simples uso de meios tecnológicos 
mais ou menos sofi sticados, mas como uma forma sistemática de conceber, gerir e 
avaliar o processo de ensino aprendizagem em função de metas e objectivos edu-
cacionais perfeitamente defi nidos. Nesse sentido, a TE interliga-se com a Teoria e 
Desenvolvimento Curricular (DC), onde encontra a cobertura conceptual para a sua 
forma de actuação no terreno educativo.

No entanto, no panorama pedagógico ocidental, os estudos adstritos a estes dois 
domínios estão representados por programas académicos e de investigação perfei-
tamente consolidados e identifi cados como espaços de conhecimento pedagógico 
independentes, às vezes mesmo antagónicos, que, entre outros efeitos, propiciaram 
a que a TE por um lado e o DC pelo outro, concretizassem propostas teóricas e ac-
ções práticas nem sempre coincidentes.

Na era da globalização, em que é inquestionável o poder educativo das TICE, mas 
em que se sabe também que esse potencial depende do modo como professores e 
alunos as inserem no processo didáctico, parece importante lembrar que a tecno-
logia só faz sentido se usada com intencionalidade, ou seja, se correctamente inte-
grada na concepção e desenvolvimento de todo um projecto curricular. Urge, pois, 
que estes dois domínios científi cos se deem as mãos e defi nam linhas de actuação 
concertadas e coincidentes.

Clara Pereira
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1. Contextualização

No panorama pedagógico ocidental, os estudos adstritos ao Currículo e à Tecnologia 
Educativa (TE) estão representados por programas académicos e de investigação perfei-
tamente consolidados e identifi cados.

Em redor de cada um deles, nas diversas partes do mundo, existem grupos de investiga-
ção, associações profi ssionais, publicações, fóruns de debate etc, que os identifi cam como 
espaços de conhecimento pedagógico independentes, às vezes mesmo antagônicos, que, 
entre outros efeitos, propiciaram a que a TE por um lado e o Currículo pelo outro, concreti-
zassem propostas teóricas e acções práticas nem sempre coincidentes (Area, 1996).

Numa tentativa de justifi car o distanciamento entre estes dois campos que, aparente-
mente, tão próximos deveriam estar, Valero Rueda (2001) aponta diversos factores. O pri-
meiro teria a ver com o facto, inegável na perspectiva da autora, de muitos “curriculistas” 
considerarem a TE como uma das manifestações “mais genuínas de uma racionalidade de 
corte técnico-científi co das questões educativas” (Valero Rueda, 2001, p. 257); o segundo 
pelo facto da TE ter sido sempre “excessivamente dependente de teorias afi ns (…) mas 
sempre alheias às teorias e práticas do currículo” (ibid); e por último porque, os estudos 
realizados com média, em particular com audiovisuais e computadores, foram sempre ex-
cessivamente empiricistas e carentes de uma fundamentação teórica adequada. Vêm-nos 
envoltos e fascinados com os computadores, os CD-ROM, e navegando na Internet, mas 
intelectualmente pobres, porque não capazes de integrar e fundamentar os usos dos meios 
numa teoria de ensino e do currículo que avalize e dê sentido à Tecnologia Educativa (ibid).

De facto, durante muito tempo, foi inegável a existência de um sentimento, misto de 
“desconfi ança” e “descrédito” por parte de muitos sectores dentro das Ciências da Educa-
ção, relativamente ao campo científi co da TE e a que diversos autores aludiram (Koetting, 
1983; Area, 1991; Bartolomé & Sancho, 1994); no entanto, tal como comentava Area (1996), 
a partir de meados da década de 90, “algo” se começa a modifi car: Neste fi nal de século 
assistimos a um questionamento das actuais áreas do saber, das disciplinas, da forma de 
organizar e abordar o conhecimento científi co. A superespecialização, a fragmentação da 
realidade pedagógica em parcelas disciplinares distantes está a difi cultar e a entorpecer as 
respostas globais para os novos problemas educativos gerados no seio das sociedades da 
informação, e em que a educação escolar será a primeira a ser afectada (Area, 1996, p. 2).
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De facto, o mundo globalizado em que hoje vivemos originou uma “nova sociedade” 
com múltiplas denominações na literatura, como seja a de “sociedade da informação”, a 
de “sociedade em rede”, a “sociedade da aprendizagem”, a “sociedade do conhecimen-
to”, a “sociedade cognitiva” e muitíssimas outras adjectivações em que o denominador 
comum é o reconhecimento do papel dos novos média tecnológicos (os média do co-
nhecimento) na reconfiguração dos modelos comunicacionais (Blanco, 1999; Silva, 1998; 
Brigas & Reis, 2001) na construção de uma nova ordem social (Postman, 1994), na recon-
figuração do saber e na forma de lhe aceder (Levy, 1994), que exigirão, necessáriamente, 
uma nova “ordem educativa” (Dias, 2000; Area, 2001; Martins, 2001; Pacheco, 2001). Para 
a construção dessa “nova ordem”, consideram, TE e Currículo terão uma palavra conjunta 
a dar ideia e é essa mesma ideia que aqui será defendida e justifi cada.

2. Onde se cruzam TE e Currículo

Sendo guiado por uma fi nalidade, um projecto curricular pressupõe sempre uma de-
terminada concepção acerca do que é a EDUCAÇÃO (um ideal educativo), porque é com 
base numa meta que se concretiza um qualquer projecto; é precisamente aqui, na concre-
tização de uma mesma fi nalidade educativa, que a TE se cruza com o Currículo, integran-
do-o, constituindo-se como que o seu braço “operacional” para as questões da comuni-
cação educativa: (A TE) analisa o currículo (prescrito, apresentado e realizado) em termos 
comunicacionais (códigos, discursos, linguagens, direcções e contextos) e preocupa-se 
em investigar o desenho das estratégias comunicacionais tendo em vista a intervenção 
no processo educativo com um sentido de optimização, ou seja, conseguir o melhor em 
função dos objectivos propostos pela comunidade educativa. (Silva, 1998, p. 48).

Nessa ordem de ideias, faz todo o sentido analisar o percurso e evolução do domínio 
científi co da TE articulado com a perspectiva curricular, já que este exercício nos pode aju-
dar a obter a visão macroscópica da realidade educativa em que a TE se insere e na qual 
actua. Por isso se justifi ca uma abordagem, ainda que breve, às principais teorias curricu-
lares salientando a forma como evoluíram acompanhando a refl exão paralela em torno da 
natureza do conhecimento e da aprendizagem (relação com os paradigmas educacionais), 
e concretizando, em cada momento desse processo evolutivo, um projecto educativo es-
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pecífi co, uma concepção de comunicação (relação com a TE em sentido amplo) que se 
refl ectiu nas diferentes funções/papéis que os média tecnológicos foram desempenhando 
no processo didáctico (relação com a TE num sentido restrito) (Moderno, 1992; Pereira, 
1993; Silva, 1998).

2.1 A TE à luz das Teorias Curriculares

Kemmis (1988) propõe uma classifi cação das teorias curriculares em técnicas, práticas 
e críticas. As teorias técnicas expressam o currículo como um plano estruturado de apren-
dizagens centradas nos conteúdos – um “texto” (Pacheco, 2001) ou ainda um “syllabus” 
(Smith, 1996) –, ou seja, “um corpo de conhecimentos a transmitir e a educação o pro-
cesso pelo qual esses conhecimentos são transmitidos ou entregues aos estudantes com 
base nos métodos mais efi cientes possíveis” (Blenkin, 1992, p. 23).

O objectivo é a obtenção de um resultado – daí a metáfora do currículo como um “pro-
duto” (Pacheco, 1996) –, e as actividades de aprendizagem são organizadas em função de 
objectivos operacionalizados num plano tecnicista préviamente elaborado e determinado. 
Tendo em Ralph Tyler (1949) o principal teórico, cuja obra redimensiona o papel da escola 
numa época em que se exigiam grandes mudanças no movimento curricular nos EUA, 
após o lançamento do Sputnik, o modelo de objectivos conceptualiza o currículo como 
um meio para a prossecução de objectivos, especifi cados em função dos resultados es-
perados: a fi nalidade da educação não é levar o professor a desempenhar determinadas 
actividades, mas a produzir modifi cações signifi cativas no padrão de comportamentos do 
aluno. Por isso é tão importante que a defi nição dos objectivos escolares se refi ra a modi-
fi cações a operar no comportamento dos aprendizes (Tyler, 1949, p. 44).

A execução do plano cabe ao professor, qual “técnico” ou “operário curricular”, e o grau 
de sucesso (ou insucesso) é medido pelo nível de desempenho do aprendiz na consecu-
ção dos objectivos, ou seja, na recepção e memorização da informação transmitida pelo 
professor. A inspiração nos ideais do behaviorismo, expressa claramente na metáfora do 
“produto”, a ênfase colocada na defi nição de objectivos comportamentais acabaram por 
transformar o currículo, e passamos a citar, em longas listas de destrezas triviais, em que o 
foco estava mais nas partes do que no todo, no trivial do que no signifi cante, numa abor-
dagem educacional que se assemelhava mais a uma lista de compras (Smith, 1996, p. 4).
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Na opinião de Branson (1990), em termos paradigmáticos, esta visão do currículo ser-
viu na perfeição ao modelo de comunicação unidirecional característico de um para-
digma de transmissão como o representado pela letra A do esquema de Pereira (1993, 
p. 29) que se reproduz na fi gura 1: como se pode verifi car, num tal modelo o professor é o 
centro do processo de ensino-aprendizagem, o detentor do conhecimento e da experiên-
cia, enquanto o aluno é um mero reprodutor desse conhecimento.

Transpondo para a TE, considera Moderno que se trata do modelo comunicacional 
característico do ensino tradicional, no qual os média são “concebidos como um conjun-
to de técnicas destinadas a facilitar a transmissão das mensagens (conteúdos) entre um 
“emissor que sabe (o professor) e um receptor que não sabe (o aluno)”, (Moderno, 1992, 
p. 37), assumindo a tecnologia “uma função de controlo do conhecimento e contribuindo 
para aumentar a efi cácia dos processos de aprendizagem” (Pacheco, 2001, p. 70).

Para Pacheco (2001), esta visão do currículo como um “texto” teria caracterizado uma 
cultura acadêmica da escola com baluarte tecnológico na escrita e na oralidade, concre-
tizada num currículo que impõe não apenas um conhecimento a aprender, mas também 
as regras para a sua “correcta” interpretação: o currículo como um texto, veiculado pelas 
tecnologias da escrita e da oralidade e tecido pelas lógicas da oferta e da transmissão, 
é empobrecedor em termos da construção do currículo como processo, pois mantém e 
reforça a hierarquia da comunicação que existe nos processos de aprendizagem condicio-
nados a tempos, espaços e ritmos específi cos” (Pacheco, 2001, p. 70).

A teoria prática assume uma posição radicalmente distinta, porque olha o currículo 
como um processo, ou seja, “não como uma coisa física, mas como a interacção que 
ocorre entre professores, alunos e conhecimento, ou seja, aquilo que efectivamente acon-
tece dentro de uma sala de aula” (Smith, 1996, p. 6). Caracterizada por um certo discurso 
“humanista” e uma prática “racional”, esta visão do currículo é o resultado das intensas 
discussões curriculares que ocorreram na década de 70 (Pacheco, 1996) e também de 
uma nova forma de encarar o processo da comunicação educativa resultante da intro-
dução e aplicação das teorias sistémicas, da cibernética e da comunicação ao processo 
do ensino e aprendizagem (Branson, 1990). Entendida a educação como um sistema (e 
o ensino como um dos seus muitos subsistemas), são valorizadas as relações entre as 
entidades (administração, escola, comunidade), as interacções entre os intervenientes (o 
professor e os alunos) e sobretudo o feedback; estavam criadas as condições para a 
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defi nição de um novo paradigma educacional (modelo B da fi gura 1) caracterizado por 
um modelo de comunicação bidireccional, em que o professor, embora mantendo o 
protagonismo no processo (ele continua a ser a principal fonte do conhecimento), olha o 
currículo não como um conjunto de prescrições, mas como algo em construção resultante 
da interacção com os alunos, o que implica uma tomada de decisões por parte destes 
sobre os propósitos, o conteúdo e o processamento do currículo. Rejeita-se assim o plano 
pré-determinado, dando-se importância à interpretação negociada ou ao acto pessoal de 
procura de signifi cação. (Silva, 1998, p. 47).

Neste modelo, na opinião de Moderno (1992), o professor é mais um “especialista da 
comunicação”, e os média passam de auxiliares a “tecnologias educativas” que servem 
para a comunicação e para a aprendizagem, ao serviço do professor e do aluno, favore-
cendo as interacções, a partilha de opiniões e a busca de interpretações e signifi cados. 
Lawrence Stenhouse (1975) captou, melhor que ninguém, a essência desta concepção do 
currículo como um processo, no sentido de constituir uma tentativa de traduzir uma ideia 
educativa numa hipótese de trabalho aplicável na prática, que convida mais à critica do 
que à aceitação (Stenhouse, 1975).

Por último, a ideia do currículo como uma práxis resulta, na opinião de Smith (1996), do 
desenvolvimento do modelo do processo, acima descrito; mas enquanto este era guiado 
por princípios gerais e enfatizava a decisão e a criação de signifi cados, nunca revelando 
qualquer preocupação em tornar explícitos quais os verdadeiros interesses que perseguia, 
e que intenções o motivavam, agora estes são os aspectos centrais. De facto, se no de-
senvolvimento do currículo como processo não se explicita, por exemplo, se o processo 
é movido em função dos interesses colectivos, do bem-estar social ou ainda da emanci-
pação do espírito humano, no modelo do currículo como uma práxis, a acção humana – a 
prática – não é apenas fundamentada numa teoria, é empenhada (committed) em função 
de valores políticos, económicos e sociais, ou seja, é uma verdadeira práxis (Smith, 1996).

A infl uência dos ideais pós-modernistas e das teorias críticas é muito clara. Para Pa-
checo (1996), o interesse emancipatório da teoria crítica perspectiva uma relação diferente 
entre a teoria e a prática: é a práxis (a acção refl exiva) que conduz à emancipação e, por 
outro lado, à crítica da ideologia que enforma todo o projecto curricular. A este respeito, 
considera Grundy (1987) que “a pedagogia crítica vai muito além de situar a experiência 
educativa no universo do aprendiz: é um processo que tem em conta ambas as experi-
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ências do aluno e do professor, e em que, através do diálogo e da negociação, se vão 
reconhecendo os seus aspectos problemáticos. (Tal pedagogia) permite, encoraja mesmo, 
a que o professor e os alunos enfrentem em conjunto os problemas das suas condições 
mútuas e dos seus relacionamentos. No momento em que os alunos se confrontam com 
os reais problemas da sua existência, serão capazes de encarar a sua própria opressão. 
(Grundy, 1987, p. 105).

A ênfase nos conteúdos, na regimentação, na rigidez de tempos e ritmos de apren-
dizagem característicos do modelo do currículo como “produto”, “à prova do aluno” (o 
aluno não participa no processo) e “à prova do professor” (tal como um técnico, cabe-lhes 
apenas executar o programa), apenas servia os interesses do status quo, preparando os 
jovens para o mundo de produção capitalista (Smith, 1996). Igualmente explicada, opinam 
ainda os defensores desta perspectiva, a preocupação em exortar os efeitos “negativos” 
mesmo “perniciosos” do “currículo oculto”; para os adeptos da visão critica, a existência 
de um “currículo oculto” pode mesmo ter efeitos positivos e potencialmente libertadores, 
na medida em que ajude os alunos a desenvolverem conhecimentos e destrezas social-
mente valorizados ou encoraje a formação de grupos de interesses e subculturas próprias, 
pode contribuir para a autonomia pessoal e colectiva abrindo espaços para a critica, de-
safi ando normas e instituições. (Cornbleth, 1990, p. 50).

Desde esta perspectiva, o professor deixa de ser um mero implementador das deci-
sões curriculares tomadas a nível nacional e assume um papel mais activo na tomada de 
decisões curriculares trabalhando não isolado, mas em equipas com outros professores 
(team teaching); na sala de aula, deve assumir essencialmente “um papel de orientador da 
aprendizagem e de coaprendiz” (Pereira, 1993, p. 29), fomentando o trabalho em grupo 
e criando uma atmosfera de trabalho colaborativo, em que o seu papel muda “qualitati-
vamente” (Pretto & Serpa, 2001). Neste novo contexto, o currículo adquire um carácter 
interdisciplinar conducente à remoção das barreiras disciplinares e constrói-se a partir da 
práxis, numa interdependência entre todos os actores sociais em que se reconhece, “quer 
aos professores, quer aos alunos (organizados tanto uns como os outros em equipas) a 
liberdade para negociar e determinar os conteúdos curriculares” (Silva, 1998, p. 47).

Esta visão do currículo como uma práxis identifi ca-se com um paradigma educacional 
semelhante ao esquematizado com a letra C na fi gura 1 (Pereira, 1993, p. 29): neste mo-
delo comunicacional, o processo de ensino aprendizagem caracteriza-se pelo desenvol-
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vimento das relações professor/aluno/aluno em torno de uma base do «currículo oculto» 
(hidden curriculum), sendo constituído “por todas as coisas que os alunos aprendem inde-
pendentemente e à margem do que na escola é ensinado, não constando ofi cialmente nos 
programas ou mesmo na consciência dos responsáveis pela organização escolar” (Smith, 
1996, p. 10). 

Conhecimento tecnológico, tomando a base de dados, a experiência e o sistema pe-
ricial, a forma de programas hipermédia ou, ainda, de vastos hipertextos comunitários 
como é o caso da World Wide Web (WWW) (Dias, 2000).

No tocante ao papel dos média tecnológicos neste modelo de desenvolvimento do 
currículo, presume-se que sejam potenciais ferramentas ao serviço da emancipação dos 
diversos actores sociais, o implica responsabilizar e descentralizar o nível de decisões, uma 
vez que “é no domínio da decisão, da avaliação, da liberdade, da ruptura, da opção que 
se impõe a responsabilidade (...) a autonomia vai-se construindo na experiência de várias 
inúmeras decisões que vão sendo tomadas” (Freire, 1997 apud Patrocínio, 2001, p. 216). 
A incorporação de escolhas/opções pessoais na arena educativa em particular, quando se 
utilizam as tecnologias da comunicação no processo de ensino-aprendizagem, é uma das 
características que são apanágio dos sistemas hipermédia e hipertexto; trata-se de siste-
mas tecnológicos capazes de promover ambientes de aprendizagem fl exíveis, em que o 
aluno descobre e constrói o conhecimento promovendo a sua autonomia e sentido crítico, 
numa linha que se inscreve num paradigma educacional que valoriza o ensinar e aprender 
e o ensinar a pensar e a que Nisbet (1992) apelidou de “thinking curriculum”. A inserção 
destas tecnologias nas redes de comunicação para além de expandirem o diálogo para 
além dos muros da escola (Silva, 1998), permitem criar novos cenários educativos que 
“possibilitam a criação de contextos para a cooperação, necessárias para transformar a 
escola numa comunidade critica de aprendizagem” (Pacheco, 2001, p. 71).

2.2 Um modelo curricular para a ”perfeição”...

Fala-se hoje cada vez mais da necessidade da emergência de um novo paradigma edu-
cacional capaz de corresponder às complexas exigências de uma sociedade global. De 
facto, se antes a escola era um lugar em que os indivíduos se preparavam para a socieda-
de industrial, cujo centro de interesse consistia em “fazer coisas” – a produção industrial 
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–, o sistema educativo actual encontra-se ante a difícil empresa de preparar os indivíduos 
para a sociedade da informação, em que um dos mais importantes objectivos é tratar a 
informação (Brigas & Reis, 2001).

Na sociedade global em que vivemos, o poder está na informação (Tofl ler, 1990; Cas-
tells, 2000) que nos chega em “fl uxos”, “célere”, “descontextualizada” (Pacheco, 2001), 
veiculada pelos múltiplos mass media, provocando uma “sobrecarga informacional” que 
nos obriga a uma actualização constante a um ritmo de processamento cada vez mais rá-
pido e a uma selecção cada vez mais cuidadosa, porque o que ontem era conhecimento, 
hoje está já ultrapassado (Lazlo & Castro, 1995).

Esta nova realidade social não poderia deixar de abalar o modelo clássico da escola-
ridade, onde o discurso permaneceu vertical (centrado no professor), contextualizado (na 
sala de aula, na escola), organizado de um modo segmentado (em disciplinas, por conteú-
dos), um “modelo de organização pedagógica que é a realidade escolar de hoje em dia: o 
grupo-turma a cargo de um professor para uma dada disciplina, durante o ano inteiro em 
local e hora préviamente fi xada” (Silva, 1998, p. 395).

A educação escolar está em crise, diz então Area (2001), a escola que temos não se 
coaduna com a cultura digital que “obriga a formas de organização e processamento do 
conhecimento mais fl exíveis, interactivas e entrelaçadas que reclamam, por sua vez, por 
novos modelos de escolaridade” (Area, 2001, p. 3). Criticando o modelo curricular tradi-
cional, considera Morin (apud Martins, 2001, p. 175), que as crianças aprendem a história, 
a geografi a, a química e a física dentro de categorias isoladas, sem saberem ao mesmo 
tempo que a história sempre se situa dentro de espaços geográfi cos e que cada paisagem 
geográfi ca é fruto de uma história terrestre (...) aprendem a conhecer os objectos isolando-
os quando seria também preciso recolocá-los no seu meio ambiente para melhor serem 
compreendidos. Uma tal visão do currículo não oferece aos alunos uma perspectiva ampla 
da realidade física e/ou social, da sua complexidade, da sua relatividade, assim como das 
possíveis interfaces que podem ser estabelecidas entre os vários campos do saber.

As novas confi gurações comunicativas da era digital, suportadas pelos sistemas mul-
timédia interactivos, pelas ligações em rede, não se confi guram com a “linearidade, se-
quencialidade do currículo como um texto” (Pacheco, 2001, p. 73). Na era da globalização, 
das sociedades em “rede”, a comunicação mediada pelo computador gera uma gama 
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enorme de comunidades virtuais (Castells, 2000), orientadas por afi nidades e interesses 
comuns (Dias, 2000); em tais contextos, surgirão decerto novos processos de “infl uência 
educativa” (Area, 1996), novas formas de aprendizagem em que os alunos serão “cada 
vez mais fonte de mudança trazendo para a escola saberes que adquiriram fora desta, 
nomeadamente na posição de utilizadores das autoestradas da informação e obrigando-a 
a reajustar-se a esses novos saberes” (Lopes & Pinto, 1999 apud Pacheco, 2001, p. 71).

Estes novos cenários exigem uma abordagem holística ao processo educacional, que 
passa pela integração da tecnologia no currículo com vista a uma expansão do mesmo 
e a uma participação mais activa dos alunos no processo de ensino-aprendizagem; para 
Pacheco (2001), só a emancipação do currículo como um hipertexto, organizado em 
redes de interface que são a base da construção do conhecimento, possibilitará que o 
currículo adquira um carácter interdisciplinar conducente à remoção das barreiras entre 
as disciplinas através da instauração de múltiplas conexões curriculares (cross-curricular 
connections), tomando corpo na realização de projectos baseados em temas comuns e 
relacionados com os interesses dos alunos.

Compreender a construção do currículo sob uma lógica hipertextual abre inúmeras 
possibilidades para a troca de ideias, de informações e de saberes múltiplos, diferentes, 
permitindo perspectivar o projecto curricular como “um espaço multirreferencial de apren-
dizagem, onde a multiplicidade sobre os objectos do conhecimento é o ponto de partida 
para o processo de aprendizagem e o fortalecimento da construção colectiva do conheci-
mento” (Martins, 2001, p. 175).

Desenvolver o currículo como um hipertexto equivale a implementar, pensamos, sob a 
forma de um projecto curricular, os ideais de um paradigma construtivista da aprendiza-
gem. Para Lazlo & Castro (1995), a chave desse novo paradigma educacional reside não 
apenas no facto de se centrar a aprendizagem no aprendiz, mas sobretudo na ênfase que 
se coloca na relação que o aluno mantém com a base de conhecimento.

A este nível, a TE tem novas e redobradas funções a desempenhar, como foi referido há 
pouco quando da análise do modelo comunicacional C da fi gura (Pereira, 1993, p. 29): a 
experiência e o conhecimento não são mais propriedade exclusiva do professor que aban-
dona o seu protagonismo – ele é um coaprendiz (Pereira, 1993) –, e passa a ser um agente 
organizador e conceptor de situações de educação orientadas para a valorização da acti-
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vidade mental do aluno e do seu relacionamento com a base do conhecimento (Bertrand & 
Valois, 1994; Lazlo & Castro, 1995). Redefi nem-se os papéis do professor e do aluno; esses 
novos papéis misturam-se e identifi cam-se ao adquirirem uma responsabilidade conjunta. 
A sala de aula deixa de ser um ambiente controlado, transformando-se num ambiente pro-
motor da construção do conhecimento, da necessidade de aprender de uma forma cons-
tante e permanente baseada na investigação real, global, através das “autoestradas” da 
informação (Patrocínio, 2001). O trabalho toma-se colaborativo, porque fruto de uma nego-
ciação entre professores e alunos no sentido de uma construção social do conhecimento 
e toma corpo na realização de projectos baseados em temas comuns e relacionados com 
os interesses dos alunos; as várias disciplinas combinam-se em projectos temáticos que 
transformam o currículo numa poderosa estratégia de aprendizagem (Dwyer, 1995).

Para Brigas & Reis (2001), trata-se do único modelo desejável no quadro da sociedade 
global em que vivemos; para Patrocínio (2001), será a melhor forma das diferenças indivi-
duais e a diversidade cultural poderem ser usadas para enriquecer e reforçar o ambiente 
de aprendizagem no sentido do desenvolvimento da tolerância e da aceitação da diferen-
ça. Na opinião de Pretto & Serpa (2001), só então fará todo o sentido falar-se numa nova 
pedagogia, A Pedagogia da Diferença, que se estrutura a partir do diferente na diferença, 
enfatizando as singularidades, tanto de natureza espaço-temporal como no âmbito das 
subjectividades. Este será o novo papel do professor e esta deverá ser a nova escola no 
mundo contemporâneo: uma escola centrada nos homens e nas mulheres, enquanto ex-
pressões do ser humano (Pretto & Serpa, 2001, p. 31).

2.3 ...ou para a “imperfeição” da sociedade da informação?

Mas não há bela sem senão frente à imagem que muitos nos querem oferecer da socie-
dade da informação e do conhecimento, considera Bartolomé (2005), que esta não é nem 
será nunca um paraíso, nem tampouco se assemelha ao mundo mágico e fantástico do 
discurso tecnológico que nos sugerem Bill Gates (1995) em Rumo ao futuro, ou Nicholas 
Negroponte (1996) em Ser Digital. A narrativa da era digital promete-nos uma vida cómo-
da, ajustada às necessidades e gostos individuais: as casas inteligentes, a comunicação 
permanente, o acesso fácil e rápido a fontes inesgotáveis de informação.
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Em suma, querem-nos fazer crer que, graças aos avanços das tecnologias digitais, a 
nossa vida futura terá incomparávelmente mais qualidade; no entanto, a sociedade para 
a qual caminhamos continuará sendo injusta, enquanto não houver igualdade no acesso 
à informação, o novo poder (Toffl er, 1990). Na óptica dos adeptos do pós-modernismo, 
a sociedade da informação nada mais é do que um estádio evolutivo do capitalismo, em 
que a cultura e tecnologia digital estão gerando um novo tipo de analfabetismo – o analfa-
betismo informacional –, criando novas formas de desigualdade de acesso à informação 
e ao conhecimento (Yeaman et al., 1996).

O currículo e a tecnologia são práticas sociais ligadas à utilização e controlo do poder, 
pelo que a reorganização dos processos de aprendizagem terá de ser decidida a partir de 
referenciais que permitam a participação activa de cada um e de todos os alunos (Pache-
co, 2001). Igualmente importante é o desenvolvimento de um espírito crítico que permita 
o combate a um dos riscos da globalização que é o da manipulação e da ideologização 
da opinião pública através dos mass media, o combate a todo o tipo de exclusão na es-
cola e na sociedade com particular atenção às difi culdades de aprendizagem e às NEE 
(Patrocinio, 2001). Particularmente importante na óptica deste último autor, é o combate 
à info-exclusão, só possível, considera, se a prática da utilização das TICE na escola for 
incentivada “proporcionado um real acesso dos discentes à utilização efectiva dos meios 
de informação que não podem ser privilégio de alguns” (Patrocinio, 2001, p. 215): na mes-
ma ordem de ideias a utilização de serviços como a Internet, deve ajudar a criar a moderna 
praça pública electrónica, promovendo a igualdade de acesso à informação e a criação de 
comunidades electrónicas onde possam fermentar experiências de reinvenção de formas 
de produção, consumo, cultura, interacção social e cidadania” (Magalhães, 1996 apud 
Patrocínio 2001, p. 217).

Por isso mesmo, mais importante do que incorporar pura e simplesmente os mass 
media e as novas tecnologias nas aulas, é fundamental que primeiro que pense no tipo de 
cidadão que queremos e qual a formação cultural que a escola lhes vai dar (Area, 1996); 
só depois devem ser equacionadas formas de transformar os novos meios de comunica-
ção em objecto de estudo e análise curricular (Area, 1996; Silva, 1998, 2001; Dourado & 
Pacheco, 2001; Martins, 2001; Valero Rueda, 2001).

Em todo este processo, e na opinião de muitos dos autores consultados, é na formação 
de professores que parece estar o busilis da questão: sem formação, os professores não 
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estarão em condições de desenvolver práticas pedagógicas de qualidade com base nas 
tecnologias (Coutinho, 1995; Machado, 1996; Área, 1996; Silva, 1998; Ponte, 2001).

3. Que concluir em jeito de síntese?

  Ponto 1: Temos uma educação de imprensa num mundo audiovisual e tecnológico 
(Bartolomé, 2005).

  Ponto 2: Na era da globalização, que para muitos se confunde com uma nova era, 
a do conhecimento, a educação é tida como o maior recurso de que se dispõe para 
enfrentar uma nova estruturação do mundo. Ela depende da continuidade do actual 
processo de desenvolvimento económico e social, também conhecido como era 
pós-industrial, em que notamos claramente um declínio do emprego industrial e a 
multiplicação das ocupações em serviços diferenciados: comunicação, saúde, turis-
mo, lazer e informação. Neste contexto, a educação e a formação para a utilização 
educacional das TIC é elemento decisivo no desenvolvimento e inovação do currículo 
(Area, 1996), na reorganização dos processos de aprendizagem e na modificação glo-
bal do modelo de ensino (Pacheco, 2001).

  Ponto 3: As TIC, qual trave-mestra na nova sociedade do conhecimento (Ponte, 
2001), proporcionam uma relação de tipo novo com o saber capaz de contribuir para 
a formação de “cidadãos mais criativos, mais reflexivos, mais competitivos e mais 
habilitados para a mudança no actual contexto da globalidade localizada e para o pro-
gresso, para a intervenção e para a transformação social” (Patrocínio, 2001, p. 216).

  Ponto 4: Para que a escola responda adequadamente aos novos desafios que se 
lhe colocam, TE e Currículo terão de se aproximar porque as responsabilidades são 
conjuntas: se a teoria curricular tem uma palavra a dar já que se trata do currícu-
lo escolar, “do mesmo modo a Tecnologia Educativa tem muito que dizer, porque 
as tecnologias no processo educativo são os seus cartões de identidade” (Valero 
Rueda, 2001, p. 263). Para Area (1996) e também Valero Rueda (2001), a solução 
passa pela criação de um espaço epistemológico que, integrando os contributos da 
Tecnologia Educativa e da Teoria Curricular, reflicta e proponha alternativas para os 
novos problemas que se levantam à educação escolar no contexto das sociedades 
da informação.
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  Ponto 5: Como caracterizar então o modelo curricular para a era digital, para a es-
trutura informal da comunicação global numa sociedade em “rede”?

Em primeiro lugar, trata-se com certeza de um modelo que entende o currículo tanto 
como um processo, como uma práxis (infl uência das teorias prática e crítica); como um 
processo, porque, de acordo com a teoria prática, se trata apenas de uma proposta que 
pode ser interpretada por professores e alunos de diferentes modos, de forma negociada, 
interactiva, recusando a aceitação tácita de um “fazer sentido” imposto desde fora (pelo 
curriculo ofi cial); como uma práxis, porque de acordo com a teoria critica, o conhecimen-
to é um processo construtivo que emerge de situações e contextos específi cos que são 
fi ltrados ideologicamente, sendo que a dimensão política do conhecimento pode ser re-
forçada pela dimensão tecnológica, uma vez que a tecnologia “age sobre a informação” 
(Castells, 2000, p. 78), podendo tornar mais desiguais as possibilidades de acesso ao 
conhecimento (Dourado & Pacheco, 2001, p. 148).

A concepção do currículo como um hipertexto (Landow, 1992; Martins, 2001; Pache-
co, 2001) é talvez a mais feliz metáfora para um modelo curricular do novo “mundo digital” 
(Negroponte, 1996). Para Brigas & Reis (2001, p. 115), “o quadro da globalização é solidá-
rio de um paradigma inter e transdisciplinar”; a aposta na inter e transdisciplinaridade, a 
remoção das barreiras entre as disciplinas através da instauração de múltiplas conexões 
curriculares (cross-curricular connections) em que as várias disciplinas se combinam em 
projectos temáticos, possibilitando que as diferenças individuais e a diversidade cultural 
possam ser usadas para enriquecer e reforçar o ambiente de aprendizagem no sentido do 
desenvolvimento da tolerância e da aceitação da diferença condições base para o exercí-
cio de uma cidadania responsável (Patrocínio, 2001).

Num tal contexto, as potencialidades educativas dos sistemas hipermédia e hipertexto 
(incluídas as suas ligações a redes de telecomunicações) assumem-se como a ferramenta 
tecnológica ao serviço da construção de um novo paradigma educacional, de clara opção 
construtivista (Pereira, 1993) que se operacionaliza na criação de ambientes de aprendi-
zagem fl exíveis (Dias, 2000) adaptados aos estilos e ritmos de aprendizagem individuais 
(Sousa, 1996), em que se redefi nem os papéis do professor e do aluno (Martins, 2001; 
Ponte, 2001), e se entende a educação/formação como um processo permanente, aberto 
em que o conhecimento será o novo poder (Toffl er, 1990; Valero Rueda, 2001), cabendo à 
escola a tarefa de combater a info-exclusão, condição sine qua non para a construção de 
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uma autêntica sociedade do conhecimento (learning society) (Patrocínio, 2001).

  Ponto 7: A formação de professores é a pedra angular em todo e qualquer processo 
que envolva a integração/utilização/contextualização curricular dos média (Moder-
no, 1992; Férres, 1994; Coutinho, 1995; Area, 1996; Machado, 1996; Ponte, 2001; 
Pretto & Serpa, 2001; Coutinho, 2005). Como refere Silva (1998, p. 209), “o professor 
é o principal protagonista sobre quem recai a última palavra na integração dos mé-
dia”; sem ele não faz sentido pensar em reforma ou mudança educativa.

Relativamente ao “tipo” de formação, a maioria dos autores coincide no referente a 
dois aspectos essenciais que devem constar da formação docente na área das tecnolo-
gias da informação e comunicação: dominar os aspectos técnicos (manipulação, rotinas 
de operação e modos de produção), bem como os aspectos pedagógicos da utilização das 
TIC em contexto pedagógico (Moderno, 1992; Escudero, 1992; Hannafi n & Savenye, 1993; 
Ferrés, 1994; Coutinho, 1995; Area, 1996; Silva, 1998; Ponte, 2001; Pretto & Serpa, 2001). 
Na opinião de Pretto & Serpa (2001), sem uma correcta (e atempada) integração e valori-
zação da componente pedagógica na “alfabetização digital” dos professores, corremos 
o sério risco de reforçar o “analfabetismo funcional digital”, aumentando o fosso entre os 
que acedem (ou não acedem) à informação e ao conhecimento.

  Ponto 8: Se a formação de professores é factor que condiciona um uso pedagógico 
adequado dos média, também é certo que a disponibilidade e as dificuldades no 
acesso aos meios tecnológicos nas escolas afecta a utilização didáctica dos mes-
mos (Escudero, 1992; Area, 1996; Silva, 1998; Ponte, 2001). Dito de outro modo, 
a inadequação das estruturas organizativas e infraestruturais das escolas afectam 
negativamente a integração curricular dos novos média tecnológicos. Na opinião 
de Area (1996, p. 11), a cultura organizativa dominante na escola tem-se caracte-
rizado pela “fragmentação, isolamento, individualidade e ausência de experiências 
partilhadas”. Optar por uma renovação pedagógica das mesmas implica: (i) uma 
mudança de atitudes no sentido de os diferentes “actores” do processo educativo 
aprenderem a compartilhar espaços comuns como a biblioteca, a mediateca, a sala 
de informática, ou os centros de recursos; o desenvolvimento de práticas caracteriza-
das pela coordenação, intercâmbio e preparação conjunta (team-teaching) de expe-
riências e projectos pedagógicos inovadores que perseguem a integração curricular 
pela partilha de espaços e tecnologias; (ii) o assumir, por parte da escola, na fi losofi a 
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do seu projecto educativo, a necessidade de introduzir (e potenciar) novos modos de 
expressão individuais e colectivos.

  Ponto 9: Por último, no contexto da sociedade da informação em que vivemos 
acredita-se cada vez mais que só promovendo a alfabetização “informacional” (Oli-
veira & Blanco, 1998) ou “digital” (Pretto & Serpa, 2001), só criando condições de 
igualdade no acesso à informação a escola assumirá a verdadeira função social 
que hoje lhe cabe é solicitada. Numa sociedade globalizada, onde “a distância não 
é principalmente a geográfica, mas a económica (ricos e pobres), a cultural (acesso 
efectivo à formação contínua), a ideológica (diferentes formas de pensar e sentir) 
e a tecnológica (acesso e domínio ou não das tecnologias de informação” (Moran, 
1997, p. 146), considera-se hoje que a função da escola contemporânea se deve 
orientar para provocar a organização racional da informação fragmentada recebida e 
a reconstrução das concepções acríticas formadas pela pressão social reprodutora 
do contexto social, através de mecanismos e meios de comunicação cada vez mais 
poderosos (Area, 1996). Só assim a escola poderá ajudar os jovens no correcto exer-
cício da cidadania (Patrocínio, 2001), motivando-os no sentido de tomarem consci-
ência do papel dos média na vida social e dando-lhes a conhecer os mecanismos 
técnicos e a simbologia através dos quais os média provocam sedução no especta-
dor: a) promovendo critérios de valor que ajudem os alunos a discriminarem e selec-
cionarem os produtos de maior qualidade cultural e b) trazendo à luz os interesses 
económicos, políticos e ideológicos que estão por detrás de todo o empreendimen-
to ou produto mediático (Area, 1996). Estas são questões que interessam tanto à TE 
como ao DC; uma acção concertada de ambos os domínios contribuirá decerto para 
que a escola recupere da perda evidente da sua influência cultural e ideológica em 
favor dos mass media (a problemática da “escola paralela”), ajudando a formar ci-
dadãos mais cultos, responsáveis e críticos, porque não podemos esquecer que na 
sociedade da informação, o acesso ao conhecimento é condição necessária para o 
exercício consciente da liberdade individual e para o desenvolvimento pleno de uma 
cidadania democrática (Area, 1996), pedra angular num novo paradigma educacio-
nal (Patrocínio, 2001) em que as TICE são elementos estruturantes de uma nova 
forma de pensar e de aprender (Pretto & Serpa, 2001).
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Os espanhóis dão aula 
   (Educadores criticam o sistema escolar elitista
   adotado no Brasil e a inércia dos governos) 

HERNÁNDEZ, Fernando; SANCHO, Juana Maria. Os espanhóis dão aula. Revista IstoÉ, 
São Paulo, 31 maio 2006. Entrevista concedida a Marina Caruso. Disponível em: <http://www.
terra.com.br/istoe/1910/especial_proxima_geracao/1910_espanhois_dao_aula.htm>. Acesso 
em: 13 jul. 2009.

 Os educadores espanhóis Fernando Hernández e Juana Maria Sancho conhecem as 
mazelas da educação brasileira como poucos. Casados há 20 anos, já moraram no Brasil 
e são sempre convidados por escolas badaladas do País para conferências. Hernández, 
doutor em psicologia e catedrático do Departamento de Arte e Educação da Universidade 
de Barcelona, é o grande defensor da organização de currículos pedagógicos por proje-
tos de trabalho, não por disciplinas. E Juana, catedrática do Departamento de Didática e 
Organizacão Educativa da Universidade de Barcelona, defende um sistema educacional 
capaz de dialogar com todas as classes sociais. Ambos apresentam críticas contundentes 
à forma como a educação é maltratada no Brasil. Mas também apontam caminhos. 

ISTOÉ – Na opinião dos senhores, quais são os pontos da educação brasileira
que mais precisam de mudanças drásticas? 

Juana – Há muitas mudanças a serem feitas. A primeira, a meu ver, seria estruturar um 
sistema educacional que respondesse aos problemas da população brasileira, com toda 
sua diversidade e pluralidade. Tal como é hoje, a educação brasileira é descentralizada, 
cheia de desigualdades. As diferenças existem não apenas quando comparamos escolas 
públicas com escolas privadas, mas mesmo dentro do próprio sistema público de ensino. 
Faltam instalações, cadeiras, lousas, materiais e livros didáticos. E, o mais grave, faltam 
professores bem formados e bem remunerados, o que é inadmissível para um país que 
tem um dos PIBs mais altos do mundo. Ou seja, o Brasil precisa fornecer as mesmas mí-
nimas condições de aprendizagem para todos. Isso mudaria desde a forma de entender a 
educação – que não é um privilégio de poucos, mas um direito de todos – até o conteúdo 
ensinado. Um currículo que dialogue com as necessidades dos alunos é hoje muito mais 
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importante do que um ensino pautado em disciplinas que, muitas vezes, não dizem nada. 
Essas crianças têm que ser os sujeitos da aprendizagem, os autores de suas próprias 
histórias, não fi car estudando matérias descontextualizadas. 

ISTOÉ – Isso não é o reflexo de um sistema que valoriza mais o vestibular, por 
exemplo, do que a formação dos alunos? 

Hernández – Também. Mas há muitas outras confusões na concepção do ensino brasi-
leiro. Como, por exemplo, a ideia equivocada de que basta que as crianças frequentem a 
escola para que estejam educadas. Na minha opinião, o Brasil só conseguiu, nos últimos 
dez anos, a escolarização de quase 100% dos alunos do ensino básico porque boa parte 
dessas crianças vai à escola atrás de programas assistenciais, como merendas e Bolsa 
Família. Ou seja, entramos numa segunda questão que também precisa mudar urgen-
temente: o discurso dos políticos. Eles levantam a bandeira da educação, mas não têm 
nenhum interesse em vê-la como verdadeiro fator de mudança social. 

ISTOÉ – Por que o senhor acha que isso acontece? 

Hernández – Porque, se a educação fosse um fator de mudança social, as relações 
sociais do País mudariam completamente. Já morei quatro meses aqui e pelo menos 
uma vez por ano venho ao País para falar de educação. A sensação que me dá é que as 
pessoas que estão no poder não querem essas mudanças. Não querem que seus subor-
dinados tenham acesso às mesmas coisas que eles tiveram, nem que recebam salários 
melhores. Ou seja, os políticos, no fundo, não creem na educação, pois temem seu poder 
transformador. 

ISTOÉ – E como fica o País diante da opinião de órgãos internacionais
ligados à educação? 

Hernández – Mal, mas lá fora nem de longe se conhece tão bem esses problemas. O 
ensino médio, por exemplo, representa um dado importante no compromisso do Brasil 
com os organismos internacionais. Preocupado em atender às exigências desses órgãos, 
o País conseguiu um aumento signifi cativo no número de adolescentes que ingressam no 
ensino médio, sem levar em conta, no entanto, que nos últimos anos 27% deles abando-
naram as escolas. Ou seja, isso mostra que o ensino médio público brasileiro é incompatí-
vel com a vida de trabalhador dos jovens da classe proletária. Eles não têm como conciliar 
uma formação academicista, repetitiva e unilateral com suas necessidades básicas. Isso 
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mostra, como você mencionou antes, que o vestibular não serve para que a gente se edu-
que, serve apenas para manter a divisão social que assola o País. Os ricos continuarão 
cursando universidades públicas gratuitas e os pobres, se passarem no exame, continu-
arão não podendo pagar universidades particulares. O vestibular brasileiro não educa, 
seleciona. E impede a inovação educacional do País. Com o mercado milionário que esse 
exame gera, duvido muito que isso seja modifi cado. 

ISTOÉ – Qual é a primeira medida a ser tomada para acabar
com esses equívocos? 

Juana – Deve-se criar um pacto pela educação brasileira, independentemente
de partidos e bandeiras políticas. 

Hernández – Isso signifi caria a união de diferentes setores da sociedade em torno de 
uma só fi nalidade: a busca por uma educação competente em diferentes níveis, munici-
pais e federal. Esse é outro problema do Brasil. Recursos se movem e se movem muito. 
O governo federal sempre disponibiliza verbas para as mais nobres causas. Mas alguém 
deveria fi scalizar o que, de fato, está sendo feito com esses recursos. Me parece que o 
problema não está em conseguir o dinheiro, mas em fazê-lo chegar ao destino fi nal.

ISTOÉ – Uma vez conseguidos a verba e a mobilização da sociedade, qual seria o 
próximo passo? 

Hernández – Primeira etapa: não se pode continuar mantendo escolas onde as crian-
ças fi cam apenas três horas e meia por dia. 

Juana – E, em alguns lugares mais pobres, apenas por duas horas, porque não têm 
merenda. 

Hernández – Claro. Se as crianças fi cassem tempo integral nas escolas, isso mudaria 
muitas coisas. Os professores, por exemplo, só trabalhariam um turno. Receberiam salários 
melhores e teriam mais tempo para estudar e se aprimorar, pois não estariam sempre cor-
rendo para deixar a turma da manhã e atravessar a cidade para encontrar a turma da tarde. 
Quanto mais tempo a criança fi car na escola, mais tempo haverá para se trabalhar a pró-
pria escola e sua importância. Ou seja, para que pais, educadores, políticos e empresários 
entendam quais são as necessidades de aprendizagem dessa criança e descubram o que 
a escola deve fazer para supri-las. É preciso entender o entorno do aluno para capacitá-lo. 



Ei
xo

 2

147

Não adianta só fazer provas e provas e provas. Isso já está provado que não funciona. Por 
isso, insisto tanto nos projetos currículo-pedagógicos. O Brasil não tem que formar alunos 
para fazer provas, tem que formar cidadãos aptos a resolver os problemas no seu contexto. 
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Mapas Conceituais colaboram
   para a construção do conhecimento 

CAMPOS, Gilda Helena. Mapas conceituais colaboram para a construção do conheci-
mento. Entrevista concedida ao SENAC-SP, em julho de 2005. Disponível em: <http://www.
ead.sp.senac.br/newsletter/julho05/entrevista/entrevista.htm>. Acesso em: 12 jul. 2009.

Ao relacionar graficamente palavras, links e informações que compõem um tema, 
o aluno passa a entender melhor o conteúdo proposto.

Entre os pontos mais importantes para o desenvolvimento do aluno é que ele possa tra-
balhar em equipe, que desenvolva habilidades, tome decisões e, principalmente, consiga 
transformar informações em conhecimento. Mas essa pode não ser uma tarefa simples, 
principalmente numa época em que as informações proliferam-se seja em livros, revistas 
ou mesmo na web. “Como transformar estas informações em conhecimento? Como bus-
car, utilizar e estudar esta informação, através de mecanismos de didática para que o alu-
no construa seu conhecimento?”, questiona Gilda Helena B. de Campos, coordenadora 
técnica de Educação a Distância da PUC do Rio de Janeiro. 

Para trabalhar com esta questão existe um método conhecido por Mapas Conceitu-
ais, que facilita a representação e a análise de informações, ajuda a construção do co-

TECNOLOGIA
3.
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nhecimento e evidencia o aprendizado do conteúdo proposto. Mapas Conceituais são 
representações gráfi cas semelhantes a diagramas, que indicam relações entre conceitos 
e objetos ligados por palavras. Agora, com o vasto conteúdo existente na Internet, estas 
palavras podem ser “promovidas” a links que remetem o aluno diretamente a determinado 
artigo, texto ou imagem. “Esses links são objetos que acabam se tornando Objetos de 
Aprendizagem dentro do Mapa Conceitual”, explica Gilda, lembrando que esta técnica foi 
desenvolvida pelo Prof. Joseph D. Novak, da Cornell University (EUA), em 1960. 

Na prática, os Mapas Conceituais podem ser utilizados por estudantes do ensino fun-
damental, médio ou superior e, também, de e-learning. Por exemplo, o professor pode 
dividir a turma em grupos, propor um tema a ser estudado e pedir para que construam um 
mapa que sintetize o assunto em palavras e links. A partir daí, os alunos vão ampliando 
o mapa conceitual com novas informações adquiridas, opiniões dos colegas e dicas do 
próprio professor. 

Citamos como exemplo um grupo que está desenvolvendo um trabalho sobre o Brasil 
Colonial. O que eles podem estudar? Como foi a chegada de D. João VI ao Brasil? Quais os 
feitos dele? Como se deu a chegada da indústria e a abertura dos portos? Qual o primeiro 
palácio construído? Como ocorreu a construção do Jardim Botânico e da imprensa pública? 
Tudo o que está relacionado com o tema deve estar abordado no Mapa Conceitual e, se 
possível, devem ser dadas as fontes das informações. Caso um aluno descubra um artigo 
muito importante em alguma biblioteca, ele pode colocar no mapa o link para este artigo. 

Para Gilda, o mais interessante nisso tudo é a possibilidade de ampliação constante da 
rede de conhecimento, à medida que alunos e/ou professores passam a conhecer mais so-
bre determinado assunto. Outro exemplo prático do processo colaborativo é o caso de um 
professor ver um mapa criado e discordar de algumas ligações realizadas pelo aluno. Se este 
mapa estiver em um ambiente virtual, poderá ser alterado facilmente e ser usado para expli-
car ao aluno as razões das correções e das novas ligações realizadas. Neste caso, o aluno 
mostrou o que compreendia sobre o tema e o professor analisou seu trabalho, compreendeu 
seu raciocínio e realizou, colaborativamente, as alterações que julgou necessárias. Por fi m, o 
aluno analisa as alterações realizadas, concorda ou discorda e apresenta seus argumentos.

“Acredito que os Mapas Conceituais são essenciais aos professores que querem ofe-
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recer uma aprendizagem colaborativa, baseada em projetos, com uma prática educativa 
dinâmica. Isso sem falar nas amplas possibilidades de uso em Educação a Distância”, 
completa Gilda. Ela lembra que professores da rede pública estadual dos Estados de São 
Paulo e Rio de Janeiro também estão fazendo uso desse tipo de ferramenta. 

Segundo Gilda, os Mapas Conceituais são utilizados para o mapeamento de conteúdos 
previstos em projetos educacionais e ligados a propostas pedagógicas. “Há algum tem-
po, também são aplicados para realizar a avaliação da aprendizagem, pois professores e 
alunos podem organizar seu trabalho relacionando conceitos, analisando a expertise de 
conteúdo e evidenciando a forma pela qual a construção do conhecimento foi realizada.” 

Este mesmo modelo que é aplicado na educação pode ser levado para o mundo cor-
porativo. “Cada vez mais verifi camos a necessidade da criação de departamentos que 
tenham uma visão transversal da empresa, buscando informações de diferentes áreas, a 
fi m de compor um esquema de capacitação, por exemplo”, sugere. 

De acordo com ela, neste caso, diferentes pessoas podem participar da construção 
do Mapa Conceitual. Assim, com sugestões e diferentes visões de vários profi ssionais, é 
possível apontar as mais diversas necessidades dos departamentos envolvidos naquele 
processo de capacitação. “Esta também é uma visão colaborativa de trabalho, mas apli-
cada ao universo corporativo.”

Mapas Conceituais: uma breve revisão

 CAVELLUCCI, Lia Cristina Barata. Mapas conceituais: uma breve revisão. [S.l.: s.n.], [2009?].

O mapa conceitual foi criado na década de 1970 por Joseph D. Novak, um educador 
americano, como uma aplicação prática da teoria da aprendizagem signifi cativa de Ausu-
bel. Trata-se de um diagrama que apresenta conceitos inter-relacionados formando uma 
estrutura conceitual. As relações entre os conceitos são representadas por linhas que 
devem conter palavras-chave, cuja função é explicitar a natureza das mesmas. Cada con-
junto formado por dois ou mais conceitos e uma ou mais palavra-chave forma uma pro-
posição que evidencia o signifi cado da relação conceitual representada (Moreira, 1997). 
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Esse diagrama apresenta uma organização hierárquica, partindo de um conceito mais 
amplo, mais inclusivo, para conceitos mais específi cos, menos inclusivos. Na parte supe-
rior do mapa deve(m) estar o(s) conceito(s) mais inclusivo(s), mais geral(is). Na medida em 
que caminhamos verticalmente para baixo no mapa, encontramos conceitos mais especí-
fi cos, como mostra a fi gura a seguir.

Os mapas conceituais representam uma síntese de determinado tema. Não existe uma 
única forma de representar um conhecimento ou uma estrutura conceitual, porque cada 
representação depende da estrutura cognitiva do autor da representação, da forma como 
ele percebe e representa o mundo, dos conceitos e relações escolhidos naquele contexto 
e do critério usado por ele para organizá-los.

Para construirmos um mapa conceitual podemos utilizar fi guras geométricas (retân-
gulo, elipse, círculo) dentro das quais são apresentados os conceitos, mas isso não é 
relevante. É possível utilizar somente palavras e linhas conectoras entre elas. Do mesmo 
modo, não é importante a forma, o comprimento das linhas ou a utilização de setas, em-
bora em algumas situações elas possam fornecer direção e sentido para determinadas 
relações entre conceitos ou até mesmo ajudar a guiar a leitura do mapa. O mais importan-
te é conseguirmos apresentar com clareza os signifi cados atribuídos aos conceitos e as 
relações entre eles no contexto considerado. 

Conceitos mais gerais
Mais inconclusivos

Conceitos intermediários

Conceitos específicos
Menos conclusivos
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Não é necessário nenhum recurso específi co para se construir um mapa conceitual, 
lápis e papel são sufi cientes. Porém, hoje existem recursos tecnológicos que facilitam 
essa tarefa e proporcionam aos nossos mapas um visual atraente, como por exemplo, o 
IHMC Cmap Tools.

A importância do impacto visual foi ressaltada por Novak (1988, p. 106), quando diz que 
“um bom mapa conceitual é conciso e mostra as relações entre as ideias principais de modo 
simples e atraente, aproveitando a notável capacidade humana para representação visual”.

No entanto, é preciso fi car clara a diferença entre mapa conceitual e outras represen-
tações gráfi cas, como quadro-sinótico, organograma e diagrama de fl uxo. Os quadros-
sinóticos são úteis para nos dar a visão de um todo e suas partes constitutivas, enfatizado 
relações verticais de subordinação, em detrimento das relações horizontais e cruzadas, 
importantes para a aprendizagem signifi cativa. Organogramas representam uma estrutura 
formal hierárquica de poder. As hierarquias conceituais são contextuais, quer dizer, um 
conceito-chave em uma hierarquia pode ser secundário em outra. O diagrama de fl uxo (ou 
fl uxograma) é uma representação esquemática de um processo, enfatizando os passos 
(sequência, direção e sentido) necessários para a execução do mesmo.

 Muitas vezes, os conceitos prévios (subsunçores) que possuímos dessas outras for-
mas de representação podem difi cultar a compreensão do que seja um mapa conceitual, 
logo, devemos também fi car atentos a isso.

Da mesma forma, mapa conceitual não é uma leitura, uma estilização, ou uma compac-
tação de um texto (Moreira, 2006). Veja o exemplo a seguir: 

Wikipédia – Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Diagrama_de_fl uxo. Acessa-
do em: 30 mar. 2009. 

Saiba Mais
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Podemos observar que o exemplo apresenta o resumo de uma única frase “A educação 
ambiental desenvolve conhecimento, compreensão, habilidades, motivação para adquirir va-
lores para encontrar soluções sustentáveis para problemas ambientais”. Essa representação 
não é um mapa conceitual.

Ainda precisamos falar sobre as aplicações pedagógicas dos mapas conceituais. Mas, 
antes disso, é necessário compreender os principais fundamentos teóricos que sustentam 
a proposta de Novak.

Os mapas conceituais enfatizam conceitos e signifi cação por terem como referencial a 
teoria de aprendizagem de Ausubel, como já citamos no início desse texto. Novak foi co-
laborador de Ausubel por muitos anos, é coautor da segunda edição do livro básico sobre 
sua teoria de aprendizagem (Ausubel et al., 1980).

Psicólogo educacional da linha cognitivista/construtivista, nascido em 1918, em Nova 

Educação Ambiental

desenvolve

para adquirir

para encontrar

Conhecimento
Compreensão
Habilidades
Motivação

Soluções sustentáveis
para problemas ambientais

Valores
Atitudes
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York, David Paul Ausubel foi também médico cirurgião e psiquiatra. Atuou na área da psicolo-
gia educacional até 1973, quando decidiu dedicar-se exclusivamente à psiquiatria. Em 1994, 
já com 75 anos, aposentou-se e ainda publicou quatro livros. Faleceu em 2008, aos 90 anos. 

Quando Ausubel decidiu abandonar a psicologia educacional, foram Novak e seus co-
laboradores que continuaram o trabalho de refi namento da sua teoria de aprendizagem. 
Segundo Moreira (1999, p. 167), a teoria de Ausubel deveria ser hoje referida como “teoria 
de Ausubel e Novak”, considerando a importância das contribuições de Novak.

Aprendizagem Signifi cativa

Embora não exclua outros aspectos envolvidos nos processos de aprendizagem, como 
cognitivista Ausubel foca sua teoria na cognição e se dedica ao universo da aprendizagem 
escolar. Ele defi ne aprendizagem significativa como a aprendizagem na qual “o signifi ca-
do do novo conhecimento é adquirido, atribuído, construído por meio da interação com 
algum conhecimento prévio, especifi camente relevante, existente na estrutura cognitiva 
do aprendiz (Masini et al., 2008, p. 15-16)”. 

A fi gura abaixo apresenta os aspectos básicos da Aprendizagem signifi cativa de Ausu-
bel, descrita a seguir.

Predisposição 
para aprender

Conhecimentos
Novos

Interação

Estrutura cognitiva

Conhecimentos
prévios subsunçores

Material de aprendizagem
potencialmente significativos

condição

não-literal

passam a
incorporar

de que forma
se relacionam?

resulta

modificados
diferenciados

não-arbitrária

atribuir
significados

tem significado
lógico para o aprendiz

condição

juntos

Aprendizagem
Significativa



El
ab

or
aç

ão
 d

e 
Pr

oj
et

os

156

O conhecimento prévio (conceito, ideia, proposição, representação) faz parte da estru-
tura cognitiva do aprendiz, é chamado por Ausubel de conceito integrador ou subsunçor e 
funciona como um ancoradouro para os novos conhecimentos. Segundo Novak (2000, p. 
59), um subsunçor possui na aprendizagem signifi cativa um papel interativo, “facilitando a 
passagem de informações relevantes, através das barreiras perceptivas, e fornecendo uma 
base para a ligação entre as informações recentemente apreendidas e os conhecimentos 
anteriormente adquiridos” e nesse processo de interação ambos, subsunçor e informações 
já armazenadas, também se modifi cam.

Quando a ancoragem, isto é, a interação, ocorre, o novo conhecimento passa a ter 
signifi cado para o aprendiz e seu conhecimento prévio é modifi cado, tornando-se mais 
elaborado, mais amplo, mais diferenciado, pela aquisição de novos signifi cados.

Porém, essa interação não deve ser arbitrária, um conhecimento novo não interage 
com qualquer conhecimento prévio, mas sim com aquele(s) capaz(es) de atribuir-lhe sig-
nifi cado naquela estrutura cognitiva específi ca. Dessa forma, não havendo conhecimento 
prévio, não há aprendizagem signifi cativa.

Uma das condições para a ocorrência da aprendizagem signifi cativa é a disposição do 
aprendiz para atribuir signifi cado aos novos conhecimentos; mais do que uma motivação, 
é sua intenção de aprender. Esse aspecto individual da aprendizagem faz com que a in-
teração entre conhecimentos, além de não-arbitrária, seja também não-literal ou substan-
tiva, o que quer dizer que o novo conhecimento é individualmente signifi cado, a partir do 
repertório do aprendiz.

Ausubel diferencia os signifi cados dos conhecimentos em denotativos, aqueles com-
partilhados por determinadas comunidades, e conotativos, que são pessoais. Podemos 
pensar então que quando aprendemos e essa aprendizagem é signifi cativa, inicialmente 
temos contato com os signifi cados instituídos dos novos conhecimentos, que por meio 
de interações não-arbitrárias e não literais são internalizados e ressignifi cados por nós, 
a partir de nossa estrutura cognitiva, sendo então agregados a eles os signifi cados pes-
soais, idiossincráticos, modifi cando nossa base de conhecimento. Nesse processo, tais 
interações transformam o signifi cado lógico fornecido por estratégias e recursos didáticos 
em signifi cado psicológico para o aprendiz.

A segunda condição para ocorrência de aprendizagem signifi cativa é a utilização de 
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materiais de aprendizagem (atividades, materiais didáticos – livros, vídeos, experiências, 
materiais concretos, jogos, sites etc.) potencialmente signifi cativos, isto é, que tenham 
signifi cado lógico para o aprendiz. Não devemos falar em materiais signifi cativos, porque 
os signifi cados não estão neles, mas nas pessoas envolvidas no processo; no caso da 
aprendizagem formal, os professores e alunos.

Vimos que o conhecimento prévio deve ser um facilitador da aprendizagem signifi ca-
tiva, mas ele também pode representar um obstáculo para que ela ocorra. Nesse caso, 
quando surge o confl ito entre o novo conhecimento e os subsunçores disponíveis na es-
trutura cognitiva do aprendiz, a intenção de aprender, a disposição para analisar, ajustar 
diferenças e as contradições existentes, bem como para estabelecer novas relações não-
arbitrárias e não-literais do novo conhecimento com o conhecimento prévio, é que poderá 
proporcionar o ajustamento necessário para a ancoragem do novo conhecimento.

Aprendizagem Mecânica

Todos nós já fomos alunos, e certamente já vivenciamos situações de precisar memori-
zar rapidamente fatos, nomes, datas, fórmulas, respostas de questionários etc. Muitas ve-
zes essa era até uma “estratégia de sobrevivência”, uma forma de garantir boas notas nas 
provas. O pior de tudo era fazer tanto esforço e saber que, no máximo uma semana após 
a prova, o conteúdo já seria total ou parcialmente esquecido. Pior ainda era a situação 
de decorar um texto inteiro e na hora da prova lembrar o lugar exato onde a informação 
solicitada estava localizada em uma determinada página e não conseguir de jeito nenhum 
lembrar o conteúdo. Aí era a frustração total!

Pois bem, nessa situação a integração de novos conhecimentos na estrutura cogniti-
va ocorre de forma arbitrária, literal e sem signifi cado, sem compreensão, simplesmente 
partindo de memorização, e esta aprendizagem é denominada por Ausubel como apren-
dizagem mecânica. Ela é caracterizada por baixa retenção e não propicia a transferência.

Moreira afi rma que, além da “decoreba” anterior às provas e da preparação intensiva 
para os vestibulares, também é exemplo de aprendizagem mecânica “a simples memo-
rização de expressões matemáticas, soluções de problemas, fatos históricos (e até mesmo 
supostas explicações para tais fatos), regras gramaticais, fórmulas químicas, sem interação 
com o conhecimento prévio, sem atribuição de significados, tão comum na escola (Masini 
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et al., 2008, p. 23)”. Favorecem também a aprendizagem mecânica, os livros didáticos e 
as apostilas que professores e alunos são obrigados a “cumprir”, como única opção de 
recurso didático. Não podemos negar que tanto a “decoreba” antes de provas quanto a 
preparação intensiva para o vestibular podem ser muito efi cazes. 

No entanto, Ausubel não considera esse tipo de aprendizagem algo negativo, nem vê 
dicotomia entre ela e a aprendizagem signifi cativa. Na verdade, ele postula a existência 
de um contínuo entre ambas, contendo uma zona intermediária, que ele denomina zona 
cinza, na qual ocorre a maioria das aprendizagens, mas de uma forma que nem é somente 
signifi cativa, nem somente mecânica, nos fazendo pensar que haja um diálogo entre esses 
dois tipos de aprendizagem.

O papel do professor e dos recursos didáticos é o de mediar a aprendizagem, auxilian-
do o aprendiz a mover-se da zona cinza para a aprendizagem signifi cativa.

Recomendamos como complementação desse material um estudo mais aprofundado 
da teoria de Ausubel, assim como uma aproximação maior às obras de Marco Antonio 
Moreira, professor da UFRGS, que conheceu Ausubel quando fez doutorado na Cornell 
University, EUA, e teve a oportunidade de trabalhar com Novak, quando passou dois anos 
como professor-visitante nessa universidade.

Utilização pedagógica dos mapas conceituais

Você já deve estar imaginando as possíveis maneiras de utilizar um mapa conceitual na 
escola e, mais especifi camente, na sala de aula e com os alunos. Vamos falar sobre isso 
agora.

Em primeiro lugar, é importante ressaltar que Novak considera os mapas conceituais 
como instrumentos para negociar signifi cados. Propiciam a discussão, o compartilhamen-
to e a negociação de signifi cados.

Cada um de nós possui sua própria estrutura cognitiva, como resultado de um pro-
cesso constante de construção individual, tendo como base suas percepções, vivências 
e aprendizagens. Quando elaboramos individualmente um mapa conceitual relacionado 
a um determinado conhecimento, representamos nele os signifi cados que atribuímos ao 
conhecimento e de que forma conceitos ou ideias relacionados a ele se interconectam. 
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Como um mapa conceitual não é autoexplicativo, é necessário que seu autor o explique. É 
nesse momento que ele explicita e compartilha seus signifi cados psicológicos. Se o mapa 
conceitual é elaborado coletivamente, os signifi cados já deverão ser explicitados e nego-
ciados durante a elaboração do mesmo, caso contrário, não será possível a construção de 
um único mapa. Tanto a construção individual como a construção coletiva são exercícios 
interessantes do ponto de vista da aprendizagem.

Podemos utilizar os mapas conceituais em diversas situações como um instrumento, 
por exemplo, para:

  Organização do currículo de um curso – organizando os conteúdos e conceitos a 
serem abordados.

  Levantamento de conhecimentos prévios dos alunos sobre determinado tema – 
nesse caso, apresentamos aos alunos o tema a ser estudado e eles devem cons-
truir um mapa conceitual, apresentando os conceitos relacionados ao mesmo, bem 
como a forma como estão interconectados.

  Construção da rede de conceitos relacionados a uma atividade ou um projeto – a 
partir do tema em torno do qual a atividade ou o projeto será desenvolvido, iniciar 
a construção coletiva de um mapa conceitual, apresentando os conceitos que ini-
cialmente são percebidos como importantes de serem abordados no estudo. Esse 
mapa deve ser retomado em outros momentos ao longo do estudo para ser revisa-
do, inserindo-se ou excluindo-se conceitos e refazendo-se as relações entre eles. O 
mapa conceitual só estará completo ao final do estudo. Vale ressaltar que haverá um 
ou mais mapas conceituais representando o tema abordado, dependendo da estra-
tégia adotada pelo professor (de construção coletiva, em grupos ou individual). Vale 
lembrar a importância da análise posterior dos vários mapas construídos ao longo 
do estudo, indicando os progressos evidentes dos alunos.

  Avaliação diagnóstica e processual – no item anterior, fica clara a possibilidade de 
uso de mapas conceituais para avaliação da aprendizagem do aluno. O mapa inicial 
construído e as revisões feitas ao longo do seu percurso evidenciam sua caminhada 
e a necessidade ou não de intervenções adicionais.

  Metacognição – por demandarem reflexão durante o processo de construção e re-
presentarem aspectos de nossa estrutura cognitiva, os mapas conceituais podem ser 
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poderosos aliados para conhecermos melhor os processos psicológicos utilizados 
por nós para aprender, pensar sobre nosso pensar. Esse exercício nos ajuda a apri-
morar nossas estratégias de aprendizagem, tornando-nos aprendizes mais eficientes.

  Desenvolver a capacidade de reflexão e a habilidade de colaboração entre os alu-
nos – na medida em que compartilham significados durante a construção e/ou du-
rante a apresentação/discussão de mapas conceituais. Os alunos entram em con-
tato com os referenciais e significados dos colegas e do professor, confrontam com 
os seus próprios e nesse processo todos os envolvidos podem aprimorar seus co-
nhecimentos e estratégias de aprendizagem.

Em relação à construção propriamente dita do mapa, vale ressaltar que ela não deve 
necessariamente ocorrer “de cima para baixo”; pelo fato da concepção ausubeliana, os 
conceitos mais abrangentes, mais inclusivos, devam fi gurar na parte superior do mapa. É 
conveniente que logo fi que claro o modo como os conceitos estão relacionados entre si. 
Com idas e vindas “de cima para baixo” e “de baixo para cima” no mapa, é importante 
explorarmos explicitamente as relações de subordinação e superordenação entre os con-
ceitos (Moreira, 2006).

Como alerta fi nal, é importante lembrarmos que cada professor e cada aluno possuem 
suas preferências de aprendizagem que, nem sempre, incluem representações visuais. 

Entendemos como preferências de aprendizagem o conjunto de preferências, que deter-
mina uma abordagem individual para aprender, nem sempre compatível com as situações 
de aprendizagem. Estas preferências variam ao longo da vida, de acordo com a situação 
de aprendizagem, seu conteúdo e a experiência do aprendiz (Cavellucci, 2003).

Por isso, em uma classe pode haver alunos que prefi ram lidar com informações tex-
tuais e até sentem difi culdade para compreender gráfi cos, esquemas ou diagramas. Es-
ses não vão considerar importante representar visualmente as informações e podem até 
apresentar difi culdade em trabalhar com mapas conceituais. Cabe então ao professor não 
exagerar na dose, fazer uso de diferentes recursos de representação da informação, sem-
pre reforçando a importância de desenvolver o maior repertório possível de estratégias 
para lidar com as diferentes formas nas quais as informações nos chegam.

Essas estratégias são chamadas de estratégias de aprendizagem e são maneiras de 
lidar com as diferentes linguagens e formas nas quais as informações são apresentadas 
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e as situações de aprendizagem são organizadas. Elas têm a função de potencializar a 
aprendizagem, contornando difi culdades, amenizando possíveis incompatibilidades entre 
as diferentes linguagens e formas como as informações são apresentadas, as situações 
de aprendizagem são organizadas e as preferências individuais. (Cavellucci, 2003)

Por um lado, quanto mais consciência o aprendiz tiver de suas preferências de aprendi-
zagem e quanto mais estratégias de aprendizagem ele desenvolver, maior será sua chan-
ce de lidar com as diferentes linguagens e formas de apresentação das informações nas 
situações de aprendizagem vivenciadas por ele.

Por outro lado, quanto mais consciência o professor tiver de suas preferências e estra-
tégias de aprendizagem, bem como das preferências e estratégias de seus alunos, mais 
ele terá chance de aumentar a consciência dos alunos sobre como eles aprendem e de 
ajudá-los a desenvolver novas estratégias que os tornem aprendizes mais efi cientes. E a 
melhor forma de fazer isso é incluir nas situações de aprendizagem diálogos sobre como 
aprendemos e como podemos aprender cada vez mais e melhor, abrindo espaço para os 
alunos falarem sobre suas percepções e experiências. Cada aprendiz tem sua história de 
vida, experiências de aprendizado bem sucedidas, outras nem tanto. Este conjunto de 
experiências serve como pano de fundo para seus aprendizados.
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Mapas conceituais e uma proposta 
   de categorias construtivistas para seu uso
   na avaliação da aprendizagem 

DUTRA, Ítalo Modesto. Mapas conceituais e uma proposta de categorias construtivistas 
para seu uso na avaliação da aprendizagem. Disponível em: <http://www.tvebrasil.com.
br/salto/boletins2005/nfa/tetxt5.htm>. Acesso em: 12 jul. 2009. 

1. Mapas Conceituais 

Você já ouviu falar sobre mapas conceituais? A teoria a respeito dos Mapas Conceitu-
ais foi desenvolvida, nos anos 70, pelo pesquisador norte-americano Joseph Novak (No-
vak, 2003). Ele defi ne mapa conceitual como uma ferramenta para organizar e representar 
conhecimento. O mapa conceitual, baseado na teoria da aprendizagem signifi cativa de 
David Ausubel, é uma representação gráfi ca em duas dimensões de um conjunto de con-
ceitos construídos de tal forma que as relações entre eles sejam evidentes. Os conceitos 
aparecem dentro de caixas, enquanto que as relações entre os conceitos são especifi -
cadas através de frases de ligação nos arcos que unem os conceitos. A dois conceitos, 
conectados por uma frase de ligação, chamamos de proposição. As proposições são 
uma característica particular dos mapas conceituais, se comparados a outros tipos de 
representação, como os mapas mentais. 

O mapa conceitual da Figura “O que são mapas conceituais?” foi construído levando-
se em consideração a pergunta: o que são mapas conceituais? Nele podemos observar 
algumas características que são imprescindíveis a um mapa conceitual. A primeira delas 
é que, num mapa conceitual, sempre que há uma relação entre dois conceitos, ela deve 
estar expressa (e não apenas indicada por uma seta, como nos fl uxogramas) através de 
uma frase de ligação. Outra característica importante é que as frases de ligação devem 
sempre conter verbos conjugados de acordo com o sentido que se quer dar à proposição 
(conjunto CONCEITO 1  FRASE DE  CONCEITO 2). 
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O que são mapas conceituais?

Ligação 

Assim sugerimos, como técnica de construção de um mapa conceitual, as seguintes 
etapas: a) ter, antes, uma boa pergunta inicial, cuja resposta estará expressa no mapa 
conceitual construído; b) escolher um conjunto de conceitos (palavras-chave) dispondo-
os aleatoriamente no espaço onde o mapa será elaborado; c) escolher um par de concei-
tos para estabelecimento da(s) relação(ões) entre eles; d) decidir qual a melhor e escrever 
uma frase de ligação para esse par de conceitos escolhido; e) a repetição das etapas c) e 
d) tantas vezes quanto isso se fi zer necessário (em geral até que todos os conceitos esco-
lhidos tenham, ao menos, uma ligação com outro conceito). 

Mapas 
Conceituais

Frases de
ligação

Conceito 1


Frase de ligação


Conceito 2

Proposições

Conceitos

Substantivos

Caixas

Verbos

Perguntas

são requisitos
para

são representadas
 por

são usadas para
delimitar a construção

representam
relações

entre

aparecem
em

relacionam
formam

em geral,
são descritos

 por

exigem

explicitam
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Quem já tentou, alguma vez, construir um mapa conceitual, percebe de imediato que 
esta não é uma tarefa simples e, por isso mesmo, pode ser um desafi o bastante rico. En-
tão, por que não tornar a construção de mapas conceituais um instrumento de trabalho 
nas escolas? 

No mundo inteiro já há experiências de uso de mapas conceituais em atividades coti-
dianas da escola. O maior desafi o, contudo, é ter boas maneiras de avaliar a sua constru-
ção. Assim, convidamos o(a) leitor(a) para, antes de seguir a leitura do texto, fazer o seu 
próprio mapa conceitual em uma folha de papel em branco, ou no computador, usando 
um software especializado ou até mesmo o Word ou o PowerPoint da Microsoft. Vamos 
lá? Escolha uma boa pergunta e faça o seu mapa. Depois que você considerá-lo como 
fi nalizado, continue a leitura. 

Agora que seu mapa conceitual está pronto, provavelmente você deve estar se per-
guntando: será que meu mapa está bom? Ele está certo? Ainda há muitas relações que 
eu podia fazer, será que um mapa conceitual não tem fi m? De certa maneira, a resposta 
a todas essas perguntas é sim. Se você realmente se sentiu desafi ado para escolher as 
melhores relações que você sabia entre os conceitos, o mapa conceitual pode ser con-
siderado como uma representação bem razoável do que você considera saber sobre o 
assunto escolhido. Então, não é um ótimo ponto de partida para novas pesquisas? Novas 
descobertas? A questão é que, por melhor que esteja o seu mapa, o seu conhecimento 
sobre o assunto nele tratado pode melhorar e, portanto, provocar modifi cações nas frases 
de ligação e nos conceitos (mudando-os ou acrescentando novos) que você escolheu. 

Por outro lado, como fazer para acompanhar essas melhorias num mapa conceitu-
al? É desse assunto que trataremos a seguir, numa abordagem que usa a Epistemologia 
Genética de Jean Piaget para avaliar a evolução dos níveis de implicações signifi cantes 
expressas no mapa. 

2. A avaliação dos Mapas Conceituais 

Para Piaget (Piaget & Garcia, 1989), desde os níveis mais elementares de pensamento há 
implicações entre signifi cações. Para o caso da construção de mapas conceituais, quando 
estamos escolhendo uma relação entre dois conceitos (expressa por uma frase de ligação), 
estamos realizando, em última análise, uma implicação signifi cante. Ele afi rma que as im-
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plicações signifi cantes evoluem segundo três níveis: implicações locais nos níveis mais ele-
mentares, implicações sistêmicas e implicações estruturais, como os níveis mais elevados. 

Nos parágrafos seguintes, estamos apresentando uma adaptação (Dutra, Fagundes & 
Cañas, 2004) da teoria das implicações signifi cantes, com o objetivo de analisarmos os 
mapas conceituais, com especial destaque para as frases de ligação. Escolhemos, como 
exemplos a serem analisados, alguns mapas conceituais (ou partes deles) construídos por 
professores em formação a distância usando o software CmapTools 2. 

Uma implicação local pode ser defi nida como o resultado de uma observação direta, ou 
seja, aquilo que pode ser registrado do objeto apenas a partir da observação de seu con-
texto e de seus atributos. De certa forma, uma implicação local pode caracterizar um objeto 
sem, contudo, atualizar o conhecimento sobre ele. Como isso acontece? Se, por exemplo, 
estivermos estudando uma bola de futebol, estaremos fazendo implicações locais ao afi r-
marmos que a bola é azul ou preta, que ela é feita de couro ou de plástico e que foi fabrica-
da no Brasil ou na China. Em um mapa conceitual, as implicações locais geralmente apa-
recem nas proposições com frases de ligação que usam verbos tais como “é”, “tem” etc. 

Vamos analisar o Exemplo 1. Pergunta: o que é moda? 

  

Parte do primeiro mapa conceitual sobre Moda

Se analisarmos esse primeiro sistema de relações a partir do conceito MODA, temos 
dois níveis de relações. São elas: MODA é Modo de Vestir, Investimento e Estilo; e In-

Moda

Modo de Vestir

Investimento

Estilo

Marketing

Indústria

Comércio

é é
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vestimento é Marketing, Indústria e Comércio. Essas implicações buscam caracterizar o 
conceito de MODA, de forma a defi ni-lo usando outros conceitos. Nesse caso, a ligação 
“é” assume o papel de elemento aditivo, ou seja, adiciona qualidades ao conceito MODA, 
mas não parece produzir nenhuma implicação que relacione os conceitos em um sistema 
maior. Poderíamos classifi car esse sistema de relações como implicações locais. 

Uma implicação sistêmica, por sua vez, insere as implicações em um sistema de rela-
ções no qual as generalizações e propriedades não diretamente observáveis começam a 
aparecer. Nesse sentido, as diferenciações não são mais apenas percebidas do objeto, 
são deduzidas dele ou da ação sobre o mesmo. Se continuarmos com nosso exemplo da 
bola de futebol, podemos afi rmar que são implicações sistêmicas dizermos que a bola 
pula ao ser jogada no chão, que a distância que ela atinge ao ser chutada depende da 
força do chute ou da posição em que o pé atinge a bola. Nos mapas, podemos perceber 
sistemas de relação (geralmente hierárquicos), em que há implicações entre os conceitos, 
dando conta de causas e consequências, sem ainda levar a explicações e/ou justifi ca-
ções. Como? Por quê? Essas são perguntas que ainda não têm respostas. 

 Parte do mapa conceitual modificado sobre Moda

Observando a última fi gura, podemos perceber que, ao adicionarmos elementos (no-
vos conceitos e relações) ao sistema anterior, estamos “melhorando” os conceitos que 

Moda

Modo de Vestir

Investimento

Estilo

Marketing Integração
Econômica

Desenvolvimento
Tecnológico

Indústria Globalização

Comércio

é é gera resulta
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defi nem o conceito MODA, no sentido de mostrar suas consequências ou derivações. 
Contudo, mesmo que se possa inferir, por exemplo, que há relação entre o conceito Glo-
balização e o conceito MODA, isto não está explícito, pois não há nenhuma relação ex-
pressa ligando os dois conceitos. Poderíamos perguntar: como o Marketing ou Indústria 
geram Integração Econômica? Por que o Desenvolvimento Tecnológico resulta em Globa-
lização? Faltam as razões, os porquês. Há aqui, claramente, além das implicações locais 
do sistema anterior, um conjunto de novas implicações sistêmicas. 

Vamos olhar um segundo exemplo antes de chegarmos ao último nível de implicações. 
Exemplo 2. Pergunta: de onde vem o papel? 

Parte do mapa conceitual sobre Papel

O sistema de relações apresentado já dá sinais de uma compreensão mais sistêmi-
ca das implicações. As ligações mostradas com as expressões “produzia-se”, “deram 
origem”, “era feito”, “extrai-se” e “transforma-se” parecem indicar procedimentos para 
se chegar ao PAPEL, tanto no sentido de processos históricos quanto físicos. Podemos 
observar, ainda, que o ciclo PAPIRO – ÁRVORE – CELULOSE – PAPEL dá indicações de 

Couro
Animal Pergaminho Papiro

Papel

Árvore

Celulose

Egito

produzia-se era feito

transforma-se

extrai-se 

surgiu

deram 
origem
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porque o papiro deu origem ao papel, mas ainda fi cam sem resposta perguntas como as 
que se seguem: Como a celulose transforma-se em papel? Qual a diferença, então, entre 
papiro e papel? 

É importante notar que, ao analisarmos as implicações expressas nesse mapa, teremos 
elementos para ajudar quem está construindo o mapa, deixando indicações das pergun-
tas que ainda precisam ser respondidas. Não seria essa uma maneira mais efi ciente e 
interessante de fazer uma avaliação? 

Do exposto, fi ca evidente que uma implicação estrutural amplia as anteriores, porque 
aqui aparecem as razões, os porquês. Piaget fala em compreensão endógena das razões 
e na descoberta das relações necessárias (Piaget & Garcia, 1989). Assim, mais do que um 
conhecimento de causas e consequências, as implicações estruturais estabelecem que 
condições (no sentido lógico) são imprescindíveis para determinadas afi rmações, fazen-
do distinções daquelas que são apenas sufi cientes. Voltando ao exemplo da bola, para 
chegarmos a uma implicação estrutural precisaríamos explicar, por exemplo, que ao atin-
girmos a bola, em um chute, na parte mais inferior da mesma, a força resultante aplicada 
na bola a impulsiona, fazendo-a descrever um arco como trajetória. No caso dos mapas 
conceituais, precisaríamos combinar um conjunto de proposições para que tenhamos im-
plicações estruturais. 

Na fi gura a seguir houve uma transformação na forma do mapa da Figura “Parte do 
mapa conceitual sobre Papel”, indicando construções mais sofi sticadas, no intuito de esta-
belecer novas “razões” para as ligações apresentadas anteriormente. No que diz respeito 
à análise da porção anterior, podemos notar que a pergunta – De onde vem o papel? – foi 
deixada de lado, para tratar do conceito PAPEL por diferentes aspectos. A ligação PAPIRO 
– DERAM ORIGEM – PAPEL não aparece mais, tendo sido substituída, ao que tudo indica, 
pela adição do conceito TRANSMITIR INFORMAÇÃO ATRAVÉS DA LÍNGUA ESCRITA, o 
que transformou as outras implicações dos conceitos PAPEL e PERGAMINHO. 



El
ab

or
aç

ão
 d

e 
Pr

oj
et

os

170

Mapa modificado sobre o Papel
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No ciclo que analisamos anteriormente (sobre o PAPIRO), foram adicionados novos 
conceitos que modifi caram as relações anteriores. Fica evidente que a busca de justi-
fi cativas para as implicações resultaram em maior compreensão do processo, ou seja, 
já há indicações de como o PAPIRO era produzido (PROCESSO DE SECAGEM), onde 
(MARGENS DO NILO, EGITO) e o que era necessário para a sua produção (FIBRAS DO 
CYPERUS PAPYRUS). Nesse sentido, podemos classifi car esse conjunto de implicações 
como estruturais. No conjunto, esse último mapa traz exemplos de todos os níveis de im-
plicações que descrevemos anteriormente. 

3. Conclusões 

Agora, caro(a) leitor(a), de posse de seu mapa conceitual, como você classifi caria as 
implicações signifi cantes expressas nele? Após essa análise do seu mapa, você já não 
encontraria uma série de modifi cações que poderiam ser feitas? E se fosse pesquisar mais 
sobre o assunto escolhido, chegaria a implicações estruturais? 

O que mostramos até o momento é apenas uma sugestão de uma nova maneira de 
pensar uma avaliação do processo de aprendizagem usando os mapas conceituais. O 
software CmapTools, sobre o qual falamos anteriormente, permite a elaboração de mapas 
conceituais digitais que podem ser modifi cados quantas vezes isso for necessário. Além 
disso, ele permite o compartilhamento e a discussão dos mapas através da Internet. 

Estamos construindo uma comunidade virtual de interessados em usar os mapas con-
ceituais em atividades educacionais. Ela pode ser acessada através do site http://mapas-
conceituais.cap.ufrgs.br. 
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Notas 

 
1 Pesquisador do Laboratório de Estudos em Educação a Distância do Colégio de 
Aplicação da UFRGS (Le@d.CAp/UFRGS) – http://lead.cap.ufrgs.br, Doutorando em 
Informática na Educação pelo PPGIE/UFRGS. 

 
2 O software CmapTools está sendo desenvolvido pelo Institute for Human and Machi-
ne Cognition (EUA) e pode ser baixado gratuitamente do site http://cmap.ihmc.us. O 
software possui versão em Português. 


